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EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM APELAÇÃO. ALEGAÇÃO
DE  OMISSÃO.  INOCORRÊNCIA.  PRETENSÃO  DE  REDISCUSSÃO  DA
MATÉRIA. PREQUESTIONAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. REJEIÇÃO.

1.  Os  embargos  de  declaração  que,  a  pretexto  de  sanar  inexistente  omissão,
instauram  nova  discussão  a  respeito  de  matéria  coerentemente  decidida  pelo
acórdão embargado hão de ser rejeitados.

2.  Fundamentando a decisão de forma clara  e  suficiente,  não está  o  magistrado
obrigado a se pronunciar sobre todas as teses e dispositivos legais suscitados.

3. Embora seja cabível a oposição de embargos de declaração com propósito de
prequestionamento, é necessária a ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento
dessa espécie recursal.

VISTOS,  examinados,  relatados  e  discutidos  os  presentes  Embargos
Declaratórios na Apelação Cível n.°  0005695-13.2013.815.0251, em que figuram
como Embargante o  Município de Cacimba de Areia e como Embargada  Janaína
Ferreira da Nóbrega Santos.

ACORDAM os Membros da Colenda Quarta Câmara Especializada Cível
do Tribunal de Justiça da Paraíba, seguindo o voto do Relator, à unanimidade, em
rejeitar os Embargos Declaratórios.

VOTO.

O Município  de  Cacimba  de  Areia  opôs  Embargos  de  Declaração
contra  o Acórdão de  f.  56/57,  que  rejeitou  a  preliminar  de  litispendência  e,  no
mérito, negou provimento à Apelação por ele interposta contra a Sentença prolatada
pelo  Juízo  da  4ª  Vara  da  Comarca  de  Patos,  nos  autos  da  Ação  de  Cobrança
ajuizada  por  Janaína  Ferreira  da  Nóbrega  Santos,  f.  23/26v,  mantendo  a
condenação ao pagamento do salário do mês de dezembro de 2012 e do 13º salário
do mesmo período.

Em suas Razões, f. 59/61, alegou que o Aresto embargado foi omisso na



análise da preliminar de litispendência, ao não se manifestar sobre a aplicação do
art.  8º,  III,  da  Constituição  Federal,  que  permite  a  substituição  do sindicato  na
defesa dos direitos e interesses coletivos e individuais da categoria. 

Requereu  o  acolhimento  dos  Aclaratórios  e  o  prequestionamento  do
referido dispositivo.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço dos Embargos.

O Acórdão embargado enfrentou de forma expressa,  clara  e  coerente  a
questão prefacial, concluindo que a jurisprudência do STJ firmou entendimento no
sentido  de  que  não  ocorre  a  litispendência  no  caso  de  ajuizamento  de  Ação
Individual  quando  já  está  em  curso  Demanda  similar  proposta  por  Órgão  de
Representação da categoria profissional na qualidade de substituto processual.

É o que se observa no seguinte excerto:

Sobre a litispendência suscitada, a jurisprudência do STJ afasta sua configuração no
caso de ajuizamento de ação individual quando já está em trâmite demanda similar
proposta  por  Sindicato  em razão  da  inexistência  de  identidade  entre  as  partes1,
motivo pelo qual rejeito a prefacial. (f. 56v)

Pretende  o  Recorrente,  na  verdade,  rediscutir  o  mérito  expressamente
decidido, providência vedada nesta estreita via recursal2.

1 PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO AJUIZADA POR ÓRGÃO DE CLASSE.
AÇÃO INDIVIDUAL. LITISPENDÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ. 1. Há
entendimento  perfilhado  por  esta  Corte  afastando  a  litispendência  caso  haja  ação  proposta
individualmente por um servidor e outra proposta pelo Sindicato de classe, em que aquele figure
como  substituído,  defendendo  direitos  individuais  homogêneos.  2.  Precedentes:  AgRg  no  REsp
976325 /  DF,  DJe 26/08/2010;  AgRg no REsp 1089917 /  DF,  DJe 19/10/2009;  AgRg no REsp
813282 / RS, DJe 10/08/2009; REsp 640071 / PE, DJ 28/02/2005 p. 298; REsp 327184 / DF, DJ
02/08/2004  p.  474.  3.  Recurso  especial  provido.  (REsp  1253681/MG,  Rel.  Ministro  MAURO
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/02/2012, DJe 14/02/2012)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA PRIVADA. MATÉRIA
CONSTITUCIONAL.  NÃO  CONHECIMENTO.  LITISPENDÊNCIA.  INEXISTÊNCIA.
CORREÇÃO MONETÁRIA. RESERVA DE POUPANÇA. DEVOLUÇÃO. SÚMULA N. 289 DO
STJ. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. SÚMULA N. 291 DO STJ. 1. Em sede de recurso especial, é
inviável ao Superior Tribunal de Justiça analisar ou decidir questões de ordem constitucional. 2. Não
há  litispendência  entre  a  ação  individual  e  a  ação  coletiva  ajuizada  por  entidade  de  classe  ou
sindicato.  [...].(AgRg  no  REsp  976.325/DF,  Rel.  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,
QUARTA TURMA, julgado em 17/06/2010, DJe 26/08/2010)

2 PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA  DE  VÍCIOS.
TENTATIVA DE REDISCUSSÃO DA MATÉRIA DE MÉRITO DECIDIDA. IMPOSSIBILIDADE
EM SEDE DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1. Nos termos do art. 535 do CPC, os embargos
de  declaração apenas são  cabíveis  quando constar  no julgamento  obscuridade  ou contradição ou
quando o julgador for omisso na análise de algum ponto. Admite-se, por construção jurisprudencial,
também a interposição de aclaratórios para a correção de erro material. 2. "A omissão a ser sanada
por meio dos embargos declaratórios é aquela existente em face dos pontos em relação aos quais está



Não é necessária a discussão de todas as teses apresentadas para que se
considere  cumprido o  dever  de  prestar  a  jurisdição,  sendo suficiente  que  sejam
decididas, fundamentadamente, as questões postas sob julgamento3.

No que diz respeito ao prequestionamento do art. 8º, III, da Constituição
Federal,  embora  seja  cabível  a  oposição  de  embargos  de  declaração  com  tal
propósito, é necessária a ocorrência de alguma das hipóteses de cabimento dessa
espécie recursal, o que não ocorreu na hipótese4.

Posto  isso,  considerando  que  os  Embargos  de  Declaração  foram
interpostos apenas para ensejar a rediscussão da matéria, rejeito-os.

É o voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta  Quarta Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 19 de abril de 2016,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, o
Excelentíssimo Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e o Exmo.
Des. João Alves da Silva. Presente à sessão a Exma. Dra. Vanina Nóbrega de Freitas
Dias Feitosa, Promotora de Justiça.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

o julgador obrigado a responder;  enquanto a contradição que deveria ser arguida seria a presente
internamente no texto do aresto embargado, e não entre este e o acórdão recorrido. Já a obscuridade
passível de correção é a que se detecta no texto do decisum, referente à falta de clareza, o que não se
constata na espécie."(EDcl no AgRg no REsp 1.222.863/PE, Rel. Ministro castro Meira, Segunda
Turma,  DJe 13/6/2011).  3.  Embargos manejados com nítido caráter  infringente,  onde se objetiva
rediscutir a  causa já  devidamente decidida.  4.  Embargos de declaração rejeitados (STJ,  EDcl  no
AgRg  no  AREsp  94.437/PR,  Rel.  Ministro  Luis  Felipe  Salomão,  Quarta  Turma,  julgado  em
26/06/2012, DJe 29/06/2012).

3PROCESSUAL CIVIL.  AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC.  INEXISTÊNCIA.  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO
OPOSTOS  NA  ORIGEM.  AUSÊNCIA  DE  OMISSÃO.  CONSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO  COM  O  ENTENDIMENTO  PRECONIZADO  POR  ESTA  CORTE.  SÚMULA
83/STJ. IMPOSSIBILIDADE DE REEXAME DE MATÉRIA PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Não há falar em violação do art. 535 do Código de Processo Civil
pois o Tribunal de origem dirimiu as questões pertinentes ao litígio, afigurando-se dispensável que
venha examinar uma a uma as alegações e fundamentos expendidos pelas partes. […] (STJ, AgRg no
AREsp 566.178/MG, Rel. Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 10/02/2015, DJe
19/02/2015).

4AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. MULTA DO ART. 538,
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC. JURISPRUDÊNCIA DO STJ. CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS
E  LIMITAÇÃO  DOS  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  ENTENDIMENTO  DE  ACORDO  COM
RECURSO  REPETITIVO.  APLICAÇÃO  DO  ART.  543-C,  §  7º,  I,  DO  CPC.  RECURSO
INCABÍVEL.  DECISÃO  MANTIDA  POR  SEUS  PRÓPRIOS  FUNDAMENTOS.  1.  Estando  o
acórdão recorrido absolutamente alinhado à jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, e  não
padecendo  de  omissão,  contradição  ou  obscuridade,  não  se  verifica,  na  oposição  de  embargos
declaratórios,  o  propósito  manifesto  de  prequestionar  questão  federal,  circunstância  que  afasta  a
incidência da Súmula 98/STJ. Precedentes. […] (STJ, AgRg no AREsp 590.582/MS, Rel. Ministro
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 04/12/2014, DJe 11/12/2014).



Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator


